
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE

SEGURANÇA ALIMENTAR NUTRICIONAL DE CRICIÚMA –

COMSEA

N°03

09/04/2026

Ao nono dia do mês de Abril de dois mil e vinte e seis, realizou-se a reunião ordinária do

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Criciúma – COMSEA, de

forma presencial. Estavam presentes os (as) seguintes conselheiros (as):  Maria Antônia

Denski Grings (Secretaria de Assistência Social); Manoel Fernando Macedo Rocha (Cen-

tro Acadêmico de Nutrição – UNESC); Juliana Dagostim Daminelli (Cooperativa Nosso

Fruto); Heluza Brunelli Justo da Silva (Associação Beneficente ABADEUS); Vanderlei

José  Zilli  (Diretoria  de  Agricultura);  Samira  Gomes Rabelo  (Secretaria  Municipal  de

Educação); Dienifer Aparecida Biancato Hann (Hospital São José); Loiva Perdoná Cesa

(Núcleo Serramar da Rede Ecovida de Agroecologia); Liz Corrêa Fabre (Conselho Regi-

onal de Nutricionistas – CRN 10); Regiane Aparecida de Assis (Diretoria de Meio Ambi-

ente – DMACRI); Patrick Silva da Rosa (Liga LAMCLGBT); Sabrina Teodosio Silva Pa-

gani (Gabinete do Prefeito); Michelli Calegari Cardoso Machado (Secretaria Municipal

de Saúde); Lívia Quarti Miguel (Associação Feminina de Assistência Social – AFASC);

Vanessa Ferreira do Nascimento (Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural

de Santa Catarina);  Joanir Antônio João Costa (Cooperativa Nova Vida); Chantele Cer-

queira de Lima Barzan (Cooperativa Nova Vida). Convidados: Nenci Cardoso (Neavit/

MP). Tendo sido alcançado o quórum regimental, a Presidente Liz Corrêa Fabre (Conse-

lho Regional de Nutricionistas – CRN 10) questionou aos conselheiros se todos já haviam

assinado a ata da reunião anterior e, após a confirmação de que todos haviam realizado a

assinatura, declarou aberta a reunião. Na sequência, foi abordada a primeira pauta da reu-

nião, referente à aprovação da Lei das Hortas Comunitárias. Destacou-se que, além da

aprovação, é fundamental promover incentivos à comunidade, visando à conscientização

sobre o funcionamento das hortas e os benefícios positivos que podem ser alcançados
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com sua implementação. Acrescentou-se, ainda, que no dia 08 de abril foi realizado, na

Unidade de Saúde da Santa Bárbara, o evento de inauguração das Hortas Comunitárias da

Unidade de Saúde da Santa Bárbara, representando um avanço significativo para o bairro.

Por fim, foi levantado um questionamento aos conselheiros presentes acerca das estraté-

gias mais eficazes para divulgar essa conquista aos moradores e de que forma a popula-

ção pode participar ativamente do projeto. Em resposta, o Conselheiro Vanderlei José Zil-

li (Diretoria de Agricultura) saudou os presentes e informou que, nos terrenos do Municí-

pio, a Diretoria de Agricultura poderá prestar apoio por meio da Lei Promida - Programa

Municipal de Incentivo ao Desenvolvimento  Agrocopecuario - Lei n .5438/2009 -, proje-

to de Lei Municipal voltado ao incentivo do desenvolvimento agropecuário, o qual auto-

riza a realização de serviços em áreas pertencentes ao Município, ao Estado, à União e

também em propriedades particulares. Ressaltou que a prestação de serviços com máqui-

nas do Município é de responsabilidade da referida Diretoria. Acrescentou, ainda, que a

legislação contempla o uso de maquinário em escolas, creches e comunidades, não sendo

permitida, contudo, a comercialização dos produtos. Na sequência, a Presidente questio-

nou como se dará o custeio das despesas relacionadas à aquisição de insumos, como adu-

bos, bem como os custos com energia elétrica e água. A Conselheira Chantele Cerqueira

de Lima Barzan (Cooperativa Nova Vida) sugeriu, como encaminhamento, que a Direto-

ria de Meio Ambiente atue em conjunto com outras Secretarias e entidades, buscando

junto  à  governança municipal,  alternativas para o  custeio das  despesas,  inclusive por

meio de financiamento de recursos. O Conselheiro Joanir Antônio João Costa (Cooperati-

va Nova Vida) sugeriu que, por intermédio da Secretaria de Assistência Social, sejam rea-

lizados contatos com moradores e idosos dos bairros, visando levantar o conhecimento da

população acerca das  hortas comunitárias.  Em resposta,  a  Conselheira  Maria Antônia

Denski Grings (Secretaria de Assistência Social) concordou com a proposta, ressaltando,

entretanto, que o projeto demanda recursos para custeio, bem como a atuação de profissi-

onais capacitados para orientar a população quanto ao funcionamento das hortas. Por fim,

o Conselheiro Vanderlei José Zilli destacou a importância de que os presidentes de bair-

ros se articulem por meio da UABC – União das Associações de Bairros de Criciúma, a

fim de promover a disseminação de informações sobre a nova Lei das Hortas Comunitá-
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rias. Encerrando as manifestações, a Presidente Liz Corrêa Fabre salientou que empresas

privadas também podem contribuir como apoiadoras do projeto, adotando hortas comuni-

tárias em substituição a praças, gerando benefícios de ordem física, mental e econômica à

comunidade.  Ainda,  foi  apresentado  pela  Presidente  que,  para  a  próxima  reunião,

aguarda-se o retorno da Secretaria de Meio Ambiente quanto às demandas levantadas. Na

sequência, a Conselheira Maria Antônia sugeriu o contato com o setor de Comunicação

da Prefeitura, com o objetivo de desenvolver materiais audiovisuais e impressos para dis-

tribuição em unidades de saúde e nos CRAS, como estratégia de divulgação das hortas

comunitárias. Na ocasião, a Presidente aprovou a ideia, porém ressaltou que a ausência

do fluxo de implantação das hortas comunitárias e o conhecimento técnico acerca do

plantio torna, a princípio, inviável a efetividade da divulgação. Complementando, a Con-

selheira Chantele Cerqueira sugeriu que a Diretoria de Agricultura promova uma reunião

com o Vereador responsável pela aprovação da Lei, juntamente da Secretaria de Educa-

ção e da Secretaria de Meio Ambiente, a fim de alinhar os aspectos técnicos necessários

para a implementação e aprimoramento do projeto. Dando continuidade à reunião, foi

apresentada a segunda pauta, referente ao demonstrativo dos valores aplicados na alimen-

tação escolar no âmbito da Prefeitura Municipal de Criciúma. Inicialmente, os dados fo-

ram distribuídos de forma impressa aos conselheiros presentes, sendo também disponibi-

lizados a todos os membros por meio dos canais de comunicação do Conselho. Na se-

quência, a palavra foi concedida à Conselheira Samira Gomes Rabelo (Secretaria Munici-

pal de Educação), que realizou a apresentação e prestou esclarecimentos acerca das recei-

tas e despesas referentes aos últimos cinco anos (2021–2025) no Município. Após con-

versas e amplos debates entre os conselheiros presentes, deu-se continuidade à reunião.

Na ocasião, o Conselheiro Patrick Silva da Rosa (Liga LAMCLGBT) levantou um ques-

tionamento, relatando ter recebido uma demanda de uma professora da EMEB Fiorento

Meller, a qual indagou se o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

(COMSEA) participa do programa Alimenta Cidades, iniciativa que visa fortalecer a se-

gurança alimentar por meio de ações como palestras, encontros e outros dispositivos. Em

resposta, a Conselheira Maria Antônia informou ter conhecimento sobre o referido pro-

grama e destacou que, para o próximo ano, o Conselho deverá se organizar com vistas à
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adesão e implementação do projeto no Município. Dando continuidade, a Presidente in-

formou acerca de dois convites recebidos para a participação do COMSEA. O primeiro

foi encaminhado pelos canais de comunicação pela Conselheira Rita Suselaine Vieira Ri-

beiro, referente ao Encontro Estadual da 7ª Conferência de Segurança Alimentar e Nutri-

cional +2, cujo objetivo é realizar um balanço da implementação e execução das propos-

tas aprovadas durante a 7ª Conferência Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional

(CESAN). Nesse sentido, busca-se avaliar, de forma efetiva, a implementação das políti-

cas, programas e ações desenvolvidas no Estado, voltadas ao fortalecimento da Soberania

e Segurança Alimentar e Nutricional, bem como à garantia da alimentação enquanto di-

reito humano. O segundo convite foi recebido por e-mail, encaminhado pela Câmara In-

terministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN Nacional),  em parceria

com o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, para participação no IV

Encontro Regional do SISAN – Sul. O evento tem como objetivo contribuir para a inte-

gração do Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN), constitu-

indo-se como uma estratégia voltada ao fortalecimento do Sistema Nacional de Seguran-

ça Alimentar e Nutricional (SISAN), com foco na ampliação da articulação interfederati-

va, no aprimoramento da governança do sistema e no fortalecimento das instâncias de

gestão e participação social. Finalizadas as pautas, foram repassados os informes aos con-

selheiros presentes, destacando-se que a ESUCRI manifestou a desistência de sua cadeira

junto ao Conselho, ficando, contudo, no aguardo do posicionamento final do Diretor da

entidade quanto às últimas providências a serem adotadas. Na sequência, a palavra foi

concedida à Conselheira Chantele Cerqueira de Lima Barzan, que apresentou e explanou

sobre a estrutura e a trajetória da Cooperativa, a qual conta atualmente com mais de 200

cooperados. Informou, ainda, que, no presente ano, o cargo de Presidente da Cooperativa

está sob a responsabilidade do Conselheiro Joanir Antônio João Costa, destacando tam-

bém, de forma inédita, a composição com uma Vice-Presidente mulher. Por fim, enfati-

zou a relevância da agricultura familiar no contexto das ações desenvolvidas. Por fim,

aproveitou a oportunidade para agradecer e destacar a presença da convidada. Não haven-

do mais nada a tratar, a Presidente agradeceu a colaboração e a presença de todos e encer-
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rou a reunião. E eu, Enzo Valvassori Luciano, redigi a presente ata que, após lida e apro-

vada, será assinada por todos os presentes. 

Maria Antônia Denski Grings (Secretaria de Assistência Social);

Manoel Fernando Macedo Rocha (Centro Acadêmico de Nutrição – UNESC);

Juliana Dagostim Daminelli (Cooperativa Nosso Fruto); 

Heluza Brunelli Justo da Silva (Associação Beneficente ABADEUS);

Vanderlei José Zilli (Diretoria de Agricultura); 

Samira Gomes Rabelo (Secretaria Municipal de Educação); 

Dienifer Aparecida Biancato Hann (Hospital São José); 

Loiva Perdoná Cesa (Núcleo Serramar da Rede Ecovida de Agroecologia);

Liz Corrêa Fabre (Conselho Regional de Nutricionistas – CRN 10);

Regiane Aparecida de Assis (Diretoria de Meio Ambiente – DMACRI);

Patrick Silva da Rosa (Liga LAMCLGBT); 

Sabrina Teodosio Silva Pagani (Gabinete do Prefeito); 

Michelli Calegari Cardoso Machado (Secretaria Municipal de Saúde);
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Lívia Quarti Miguel (Associação Feminina de Assistência Social – AFASC);

Vanessa Ferreira do Nascimento (Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural

de Santa Catarina); 

Joanir Antônio João Costa (Cooperativa Nova Vida); 

Chantele Cerqueira de Lima Barzan (Cooperativa Nova Vida).
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